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APRESENTAÇÃO E CRONOGRAMA DO CURSO 

Olá, amigos do Estratégia Concursos, tudo bem?  

É com enorme alegria que damos início hoje ao nosso “Curso de Questões Comentadas de Direito 
Constitucional  p/  Receita  Federal  (Analista  Tributário)”,  com  questões  recentes  de  diferentes 
bancas examinadoras. Antes de qualquer coisa, pedimos licença para nos apresentar:  

‐  Nádia  Carolina:  Sou  professora  de  Direito  Constitucional  do  Estratégia  Concursos  desde 
2011. Trabalhei como Auditora‐Fiscal da Receita Federal do Brasil de 2010 a 2015, tendo sido 
aprovada no concurso de 2009. Tenho uma larga experiência em concursos públicos, já tendo 
sido aprovada para os seguintes cargos: CGU 2008 (6º lugar), TRE/GO 2008 (22º lugar) ATA‐
MF 2009 (2º lugar), Analista‐Tributário RFB (16º lugar) e Auditor‐Fiscal RFB (14º lugar).  

‐ Ricardo Vale: Sou professor e coordenador pedagógico do Estratégia Concursos. Entre 2008‐
2014,  trabalhei  como  Analista  de  Comércio  Exterior  (ACE/MDIC),  concurso  no  qual  fui 
aprovado  em  3º  lugar.  Ministro  aulas  presenciais  e  online  nas  disciplinas  de  Direito 
Constitucional, Comércio  Internacional e Legislação Aduaneira. Além  das aulas,  tenho  três 
grandes paixões na minha vida: a Profª Nádia, a minha pequena Sofia e o pequeno JP (João 
Paulo)!!   

Vejamos como será o cronograma do nosso curso: 

AULAS  TÓPICOS ABORDADOS  DATA 
Aula 00  Conceitos introdutórios. Princípios fundamentais.  31/10 

Aula 01  Direitos e deveres individuais e coletivos (Parte 01).  03/11 

Aula 02  Dos direitos e deveres individuais e coletivos (Parte 02)  10/11 

Aula 03  Direitos sociais. Nacionalidade  17/11 

Aula 04  A organização do Estado político‐administrativo.  24/11 

Aula 05  Administração Pública.  01/12 

Dito tudo isso, já podemos partir para a nossa aula 00! Todos preparados? 

Um grande abraço, 

Nádia e Ricardo 

Para tirar dúvidas e ter acesso a dicas e conteúdos gratuitos, acesse nossas redes sociais: 

Instagram ‐ Prof. Ricardo Vale:  

https://www.instagram.com/profricardovale/ 
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Instagram ‐ Profa. Nádia Carolina: 

https://www.instagram.com/nadiacarolstos/ 

Canal do YouTube do Ricardo Vale:  

https://www.youtube.com/channel/UC32LlMyS96biplI715yzS9Q  
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QUESTÕES COMENTADAS 

ESTRUTURA DAS CONSTITUIÇÕES 

1.! (FCC / TCE‐PI – 2014) O Preâmbulo não se situa no âmbito do Direito, mas no domínio da 
política,  refletindo  posição  ideológica  do  constituinte  e  não  apresentando,  portanto,  força 
normativa, nem criando direitos ou obrigações.  

Comentários: 

É  isso  mesmo.  O  preâmbulo  não  é  norma  jurídica;  ele  está,  na  verdade,  no  domínio  da  política. 
Portanto, não tem força normativa e não cria direitos e obrigações. Serve, apenas, como elemento 
de interpretação do texto constitucional. Questão correta.  

2.! (FCC / TCE‐PI – 2014) O ADCT, ou Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, não tem 
natureza  de  norma  constitucional,  tratando‐se  de  mera  regra  de  transição,  interpretativa  e 
paradigmática. 

Comentários: 

O ADCT, ao contrário do que afirma o enunciado, tem natureza jurídica e, portanto, elenca normas 
constitucionais,  as  quais,  inclusive,  podem  servir  como  parâmetro  para  o  controle  de 
constitucionalidade de leis e atos normativos. Questão errada. 

A PIRÂMIDE DE KELSEN – HIERARQUIA DAS NORMAS 

3.! (CESPE/ ANVISA – 2016) À luz do princípio da dignidade humana, a CF estabelece que, após 
a aprovação por qualquer quórum durante o processo legislativo, todos os tratados e convenções 
sobre direitos humanos subscritos pelo Brasil passem a ter o status de norma constitucional. 

Comentários: 

Segundo a  jurisprudência do STF, os tratados  internacionais de direitos humanos podem ter 
ocupar 2 (duas) posições hierárquicas distintas no ordenamento jurídico: 

a) Hierarquia constitucional: Os tratados internacionais de direitos humanos que for aprovado, 
em  cada  Casa  do  Congresso  Nacional,  em  dois  turnos,  por  3/5  (três  quintos)  dos  votos  dos 
respectivos membros serão equivalentes à emenda constitucional. Questão errada. 

b) Hierarquia supralegal: Os tratados  internacionais de direitos humanos aprovados pelo rito 
ordinário  terão status  supralegal  (acima das  leis, mas abaixo da Constituição). Cabe destacar 
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que os tratados de direitos humanos aprovados antes da EC nº 45/2004, como é o caso do Pacto 
de San José da Costa Rica, também terão status supralegal. 

Voltando à questão, é possível perceber que nem todos os tratados internacionais de direitos 
humanos terão status constitucional. Portanto, a questão está errada. 

4.! (CESPE / Instituto Rio Branco – 2016) Sendo as leis estaduais inferiores às leis federais e, 
portanto, a elas subordinadas, os conflitos entre ambos os tipos de lei são resolvidos pelo critério 
hierárquico. 

Comentários: 

Não  há  hierarquia  entre  leis  federais,  leis estaduais  e  leis  municipais.  Todas  estão  no mesmo 

patamar hierárquico. Eventual conflito entre lei federal e lei estadual será resolvido avaliando‐
se a repartição constitucional de competências. Questão errada. 

5.! (CESPE/ DPU – 2016) Para que direitos e garantias expressos em tratados  internacionais 
ratificados pelo Brasil sejam formalmente reconhecidos no sistema jurídico brasileiro, é necessária 
a aprovação de cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros. 

Comentários: 

Qualquer  que  seja  o  rito  de  aprovação,  o  tratado  de  direitos  humanos  será  formalmente 

reconhecido no sistema jurídico brasileiro. 

O rito de aprovação influencia na posição hierárquica do tratado. Caso o tratado internacional 
de direitos humanos seja aprovado na forma do art. 5º, § 3º, CF/88, ele terá equivalência de 

emenda constitucional. Caso seja aprovado pelo rito ordinário, terá status supralegal. 

Questão errada. 

6.! (FCC  /  PGE‐MT  –  2016)  No  que  concerne  aos  Tratados  Internacionais  de  proteção  dos 
direitos humanos e sua evolução constitucional no direito brasileiro à luz da Constituição Federal, 
eles são caracterizados como sendo de hierarquia  

a) supraconstitucional, independentemente de aprovação pelo Congresso Nacional.  

b) constitucional, dependendo de aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional, pelo quorum 
mínimo de 3/5, em dois turnos, em cada casa.  

c) infraconstitucional legal, dependendo de aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional pelo 
quórum mínimo de 3/5 de cada casa.  
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d) infraconstitucional legal, independentemente de aprovação pelo Congresso Nacional, bastando a 
assinatura do Presidente da República.  

e)  constitucional,  independentemente  de  aprovação  pelas  duas  casas  do  Congresso  Nacional, 
bastando a assinatura do Presidente da República.  

Comentários:  

Os tratados internacionais de direitos humanos terão hierarquia constitucional se aprovados em 2 
(dois) turnos, em cada Casa do Congresso Nacional, por 3/5 (três quintos) dos membros. O gabarito 
é a letra B. 

7.! (FGV / TCE-RJ – 2015) Considerando a sistemática de incorporação, na 
ordem jurídica interna, dos tratados internacionais de proteção dos direitos 
humanos, bem como a posição que podem ocupar no escalonamento das 
normas, é correto afirmar, de acordo com o entendimento prevalecente no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal, que:  

a) sempre terão natureza supralegal, mas infraconstitucional;  

b) podem ter natureza infralegal ou constitucional; 

c) sempre terão natureza legal e infraconstitucional;  

d) podem ter natureza supralegal ou constitucional; 

e) sempre terão natureza constitucional. 

Comentários:  

Os tratados internacionais de direitos humanos terão natureza supralegal ou 
constitucional. Quando forem aprovados pelo rito próprio das emendas constitucionais, 
serão a elas equivalentes. Quando forem aprovados pelo rito ordinário, terão natureza 
supralegal. A resposta é a letra D. 

8.! (FCC/ TRE‐SP ‐ 2012) Em reconhecimento à internacionalização da matéria relativa a direitos 
e garantias fundamentais, a Constituição da República estabelece que tratados internacionais, em 
matéria de direitos humanos, serão equivalentes a emendas constitucionais se forem aprovados, 
em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros. 

Comentários: 

Segundo o art. 5º, § 3º, da CF/88, os  tratados de direitos  humanos aprovados em cada  Casa do 
Congresso Nacional, em dois  turnos, por  três quintos dos votos dos  respectivos membros,  serão 
equivalentes às emendas constitucionais. Questão correta. 
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APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS 

9.! (FCC  /  TRT  2ª  Região  –  2018)  Considerando  a  classificação  das  normas  constitucionais 
quanto à sua aplicabilidade e eficácia, 

a)  todas  as  normas  de  direitos  e  garantias  fundamentais  previstas  na  Constituição  Federal  têm 
eficácia plena, já que são normas de aplicação imediata segundo o texto constitucional. 

b) na ausência de norma regulamentadora de norma constitucional de eficácia contida poderá ser 
impetrado  habeas  data,  desde  que  para  assegurar  a  aplicação  de  direitos  e  liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

c) caracteriza norma de eficácia limitada aquela segundo a qual o direito de greve será exercido pelos 
servidores públicos nos termos e nos limites definidos em lei específica. 

d) caracteriza norma programática aquela segundo a qual é livre o exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer. 

e) na ausência de norma regulamentadora que torne inviável o exercício dos direitos previstos em 
normas constitucionais de eficácia limitada, poderá ser impetrado mandado de segurança. 

Comentários:  

Letra A: errada. Nem todos os direitos e garantias fundamentais são normas de eficácia plena. Há 
também direitos fundamentais que são normas de eficácia contida e normas de eficácia limitada. 
Como exemplo, citamos a liberdade profissional, que é norma de eficácia contida.  

Letra B: errada. As normas de eficácia contida independem de regulamentação para produzir todos 
os  seus  efeitos,  ou  seja,  são  autoaplicáveis.  As  normas  de  eficácia  limitada  é  que  dependem  de 
regulamentação. Diante da ausência de regulamentação de uma norma de eficácia limitada, ocorre 
uma omissão inconstitucional, que pode ser combatida por meio do mandado de injunção. 

Letra  C:  correta.  O  direito  de  greve  dos  servidores  públicos  é  norma  constitucional  de  eficácia 
limitada, dependendo de regulamentação para produzir todos os seus efeitos.  

Letra D: errada. A liberdade profissional é norma de eficácia contida. As normas programáticas são 
uma espécie de normas de eficácia limitada e têm como característica central estabelecer diretrizes 
para a atuação estatal. 

Letra E: errada. O mandado de injunção é o remédio constitucional utilizado quando a falta de uma 
norma regulamentadora estiver inviabilizando o exercício de um direito previsto na CF/88. 

O gabarito é a letra C. 
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10.! (CESPE  /  Escrivão  PC‐PE  –  2016)  Quanto  ao  grau  de  aplicabilidade  das  normas 
constitucionais, as normas no texto constitucional classificam‐se conforme seu grau de eficácia. 
Segundo a classificação doutrinária, a norma constitucional segundo a qual é livre o exercício de 
qualquer  trabalho,  ofício  ou  profissão,  atendidas  as  qualificações  profissionais  que  a  lei 
estabelecer é classificada como norma constitucional 

a) de eficácia limitada. 

b) diferida ou programática. 

c) de eficácia exaurida. 

d) de eficácia plena. 

e) de eficácia contida. 

Comentários: 

A liberdade profissional (art. 5º, XIII) é norma constitucional de eficácia contida. Isso se deve ao fato de 
que esse dispositivo deve ser interpretado da seguinte maneira: 

a) A princípio, qualquer pessoa pode exercer qualquer profissão. 

b)  A  lei  pode  impor  restrições  ao  exercício  da  liberdade  profissional,  ao  estabelecer  qualificações 
profissionais a serem atendidas para que alguém exerça determinada profissão. 

O gabarito é a letra E. 

11.! (FCC/ TRF 3a Região – 2016) Uma das classificações das normas constitucionais quanto a 
sua  aplicabilidade  foi  proposta  por  José  Afonso  da  Silva.  Segundo  a  classificação  desse  autor, 
entende‐se por norma constitucional de eficácia contida aquela que possui aplicabilidade  

a) direta e  imediata, produzindo  de  logo  todos os  seus efeitos, os quais, no entanto, podem ser 
limitados por outras normas jurídicas, constitucionais ou infraconstitucionais. 

b) direta, imediata e integral, não estando sujeita a qualquer tipo de limitação infraconstitucional.  

c) indireta e mediata, vez depender a sua plena efetividade de regulamentação infraconstitucional. 

d) direta, imediata e integral, competindo ao Poder Público apenas regrar a forma de seu exercício 
por meio de normas administrativas infralegais, vedada qualquer limitação. 

e)  indireta  e  mediata,  vez  depender  a  sua  plena  efetividade  da  aplicação  de  outras  normas 
constitucionais. 

Comentários: 
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As  normas  constitucionais  de  eficácia  contida  possuem  aplicabilidade  direta  (não  dependem  de 
norma regulamentadora para produzir seus efeitos), imediata (estão aptas a produzir todos os seus 
efeitos desde o momento em que é promulgada a Constituição) e possivelmente não‐integral (estão 
sujeitas a limitações ou restrições). O gabarito é a letra A. 

12.! (FCC  /  TRT  23a  Região  –  2016)  Dispõe  o  artigo  18,  §  2°  ,  da  Constituição  Federal:  “Os 
Territórios Federais integram a União, e sua criação, transformação em Estado ou reintegração ao 
Estado  de  origem  serão  reguladas  em  lei  complementar".  De  acordo  com  a  classificação  de 
aplicabilidade das normas constitucionais, o art. 18, § 2° da Constituição Federal de 1988 é uma 
norma de 

a) eficácia contida. 

b) eficácia plena. 

c) princípio programático. 

d) princípio institutivo ou organizativo. 

e) eficácia controlada. 

Comentários:  

O art. 18, § 2°, CF/88, é  uma  norma de eficácia  limitada, pois  depende  de  regulamentação para 
produzir todos os seus efeitos. É necessário que seja editada uma lei complementar regulamentando 
a  criação  de  Territórios,  a  transformação  de  Territórios  em  Estado  ou  estabelecendo  sua 
reintegração ao Estado de origem.  

As  normas  de  eficácia  limitada  podem  ser  de  dois  tipos:  normas  programáticas  (estabelecem 
diretrizes para a atuação estatal) ou normas declaratórias de princípios institutivos ou organizativos 
(determinam que sejam criados órgãos, institutos ou regulamentos).  

Assim, o art. 18, § 2°, CF/88 é uma norma declaratória de princípio  institutivo ou organizativo. O 
gabarito é a letra D. 

13.! (FCC / TRT 4a Região – 2015) O direito de greve no serviço público, a inadmissibilidade de 
provas obtidas por meios  ilícitos no  processo e a  liberdade  de  exercício de qualquer profissão 
constituem, respectivamente, normas constitucionais de eficácia  

a) limitada, contida e plena.   

b) contida, plena e limitada. 

c) contida, limitada e plena.  

d) limitada, plena e contida.  
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e) plena, limitada e contida.  

Comentários: 

O direito de greve no serviço público está previsto no art. 37, VII, CF/88 (“o direito de greve será 
exercido  nos  termos  e  nos  limites  definidos  em  lei  específica”).  Trata‐se  de  norma  de  eficácia 
limitada, pois depende de regulamentação para produzir todos os seus efeitos.  

A  inadmissibilidade  de  provas  ilícitas  está  prevista  no  art.  5º,  LVI,  CF/88  (“são  inadmissíveis,  no 
processo,  as  provas  obtidas  por  meios  ilícitos”).  Trata‐se  de  norma  de  eficácia  plena,  pois  é 
autoaplicável e não pode ser restringida. 

A  liberdade  de  exercício  profissional  está  prevista  no  art.  5º,  XIII,  CF/88  (“é  livre  o  exercício  de 
qualquer  trabalho,  ofício  ou  profissão,  atendidas  as  qualificações  profissionais  que  a  lei 
estabelecer”). Trata‐se de norma de eficácia contida, pois, apesar de ser autoaplicável, é possível 
sua restrição mediante lei.  

Por tudo o que comentamos, o gabarito é a letra D. 

14.! (FCC  /  TRT  3a  Região  –  2015)  O  dispositivo  da  chamada  “PEC  da  Bengala”  (Emenda 
Constitucional  n°  88/2015),  que  prevê  que  os  servidores  públicos  em  geral,  com  exceção  dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e Tribunal de Contas da União, 
serão aposentados “compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 
aos  70  (setenta)  anos  de  idade,  ou  aos  75  (setenta  e  cinco)  anos  de  idade,  na  forma  de  lei 
complementar”, é classificado pela doutrina como norma constitucional de  

a) eficácia contida.  

b) eficácia plena.  

c) eficácia limitada.  

d) conteúdo programático.  

e) integração restringível.  

Comentários: 

O art. 40, § 1º, I, CF/88, estabelece que os servidores públicos irão se aposentar compulsoriamente, 
aos 70 (setenta) anos, ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei complementar.  

Trata‐se  de  norma  de  eficácia  limitada,  uma  vez  que  se  faz  necessária  a  edição  de  lei 
regulamentadora para que a aposentadoria compulsória dos servidores públicos possa ocorrer aos 
75 anos. Cabe destacar que, embora a referida lei complementar já exista, o art. 40, § 1º, I, CF/88 
continua sendo classificado como norma de eficácia limitada. O gabarito é a letra C. 
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15.! (FCC / TCE‐CE – 2015) Consideram‐se normas constitucionais de eficácia contida aquelas em 
que o legislador constituinte:  

a) regulou suficientemente os interesses relativos a determinada matéria produzindo a norma desde 
logo seus efeitos, mas deixou margem à atuação restritiva por parte do Poder Público, nos termos 
que vierem a ser previstos em lei.  

b) deixou ao legislador ordinário o poder pleno de disciplinar a matéria, sem delinear os limites de 
tal atuação.  

c) regulamentou inteiramente a matéria, a qual não pode ser objeto de nenhum juízo restritivo por 
parte do Poder Público.  

d)  deixou  ao  legislador  ordinário  o  poder  de  disciplinar  a  matéria,  dependendo  a  norma 
constitucional, para gerar efeitos, da existência de regras restritivas por este traçadas.  

e) previu os princípios que devem ser observados pelo Poder Público, sem fixar diretriz a ser seguida 
na elaboração das leis ordinárias posteriores.  

Comentários:  

As normas de eficácia contida são autoaplicáveis, ou seja, elas já produzem todos os seus efeitos 
desde a promulgação da Constituição. No entanto, elas são restringíveis. O gabarito é a letra A. 

16.! (FCC / CNMP – 2015) Em relação à eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais, é 
correto afirmar: 

a)  As  normas  constitucionais  de  aplicabilidade  direta,  imediata  e  integral,  que  admitem  norma 
infraconstitucional posterior restringindo seu âmbito de atuação, são de eficácia plena. 

b) As normas constitucionais de aplicabilidade diferida e mediata, que não são dotadas de eficácia 
jurídica e não vinculam o legislador infraconstitucional aos seus vetores, são de eficácia contida. 

c) As normas constitucionais de aplicabilidade direta,  imediata e  integral, por não admitirem que 
norma infraconstitucional posterior restrinja seu âmbito de atuação, são de eficácia contida. 

d) As normas constitucionais que traçam esquemas gerais de estruturação de órgãos, entidades ou 
institutos, são de eficácia plena. 

e) As normas constitucionais declaratórias de princípios programáticos, que veiculam programas a 
serem  implementados  pelo  Poder  Público  para  concretização  dos  fins  sociais,  são  de  eficácia 
limitada. 

Comentários: 
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Letra A: errada. As normas de eficácia plena não podem ser restringidas. São as normas de eficácia 
contida que podem ter seu âmbito de atuação restringido.  

Letra B: errada. As normas de eficácia limitada têm aplicabilidade diferida e mediata.  

Letra C: errada. As normas de eficácia contida têm aplicabilidade direta, imediata e possivelmente 
não integral, uma vez que podem ter seu âmbito de atuação restringido.  

Letra D: errada. As normas que traçam esquemas gerais de estruturação de órgãos, entidades ou 
institutos são de eficácia limitada. 

Letra  E:  correta.  De  fato,  as  normas  declaratórias  de  princípios  programáticos  são  de  eficácia 
limitada.  

O gabarito é a letra E. 

17.! (FCC / TCM‐GO – 2015) Considerando a classificação que divide as normas constitucionais 
quanto à sua eficácia em normas de eficácia plena, de eficácia contida e de eficácia limitada, é 
exemplo de norma de eficácia contida: 

a) o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica (art. 37, VII) 

b) Cada Assembleia Legislativa, com poderes constituintes, elaborará a Constituição do Estado, no 
prazo de um ano, contado da promulgação da Constituição Federal, obedecidos os princípios desta 
(art. 11 ‐ADCT). 

c) A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos 
povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino‐americana de nações (art. 
4º , parágrafo único). 

d)  é  livre  o  exercício  de  qualquer  trabalho,  ofício  ou  profissão,  atendidas  as  qualificações 
profissionais que a lei estabelecer (art. 5º , XIII) 

e) Os Deputados e Senadores são  invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, 
palavras e votos (art. 53, caput) 

Comentários: 

Letra A: errada. O direito de greve dos servidores públicos é norma de eficácia limitada. 

Letra B: errada. A norma do art. 11, ADCT, é uma norma de eficácia exaurida, pois seus efeitos já se 
esgotaram. 

Letra C: errada. O art. 4º, parágrafo único, é norma de eficácia  limitada. Trata‐se de uma norma 
programática, que traça uma diretriz para a atuação estatal.  
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Letra D: correta. A liberdade de exercício profissional é norma de eficácia contida. É possível que a 
lei estabeleça restrições ao exercício profissional, definindo as qualificações profissionais a serem 
atendidas.  

Letra E: errada. A imunidade material dos congressistas é norma de eficácia plena.  

O gabarito é a letra D. 

18.! (FGV / DPE‐MT –2015) Considerando a classificação das normas constitucionais, assinale a 
opção que indica a norma de eficácia contida. 

a) É livre o exercício de qualquer profissão, atendidas as qualificações que a lei venha 
a estabelecer. 

b) O Estado deve garantir o desenvolvimento nacional. 

c) O Presidente da República não está sujeito à prisão antes da sentença penal 
condenatória. 

d) As atribuições do Conselho de Defesa das Minorias serão definidas em lei. 

e) É dever da sociedade proteger os idosos, na forma definida em lei. 

Comentários:  

Letra A: correta. A liberdade profissional é uma norma de eficácia contida. Isso 
porque, desde a promulgação da Constituição, todos já podem exercer qualquer 
trabalho, ofício ou profissão. No entanto, a lei poderá estabelecer restrições ao 
exercício de algumas profissões. 

Letra B: errada. É uma norma de eficácia limitada, de natureza programática. Para 
garantir o desenvolvimento nacional, o Estará deverá implementar políticas públicas 
que tenham essa finalidade. 

Letra C: errada. É uma norma de eficácia plena, pois já produz todos os seus efeitos 
e não é restringível.  

Letra D: errada. É uma norma de eficácia limitada. Há necessidade de edição de lei 
regulamentadora para definir as atribuições do Conselho de Defesa Nacional.  

Letra E: errada. Essa é uma norma de eficácia limitada, uma vez que necessita da 
edição de lei regulamentadora para produzir todos os seus efeitos. É a lei que irá definir 
como será a proteção aos idosos. 

O gabarito é a letra A. 
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PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

19.! (FCC / TRT 6ª Região – 2018) À luz do que dispõe a Constituição Federal quanto aos seus 
princípios fundamentais, 

a) todo o poder emana de Deus, que o exerce por meio de representantes eleitos pelo povo, nos 
termos da Constituição. 

b) são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo, o Judiciário 
e o Moderador. 

c) constituem, dentre outros, objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil os valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa. 

d) a República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos 
povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino‐americana de nações. 

e) a República Federativa do Brasil tem como um de seus fundamentos a cooperação entre os povos 
para o progresso da humanidade. 

Comentários: 

Letra A: errada. Segundo o art. 1o, parágrafo único, da CF, todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da Constituição. 

Letra B: errada. Não há Poder Moderador em nosso ordenamento jurídico. Os Poderes da União são 
três: o Legislativo, o Executivo e o Judiciário (art. 1o, parágrafo único, CF). 

Letra C: errada. Os valores sociais do trabalho e da  livre iniciativa não são objetivos da República 
Federativa do Brasil, mas sim fundamentos (art. 1o, IV, CF). 

Letra D: correta. É o que determina o parágrafo único do art. 4o da CF/88. 

Letra E: errada. Trata‐se de princípio que rege a República Federativa do Brasil em suas relações 
internacionais (art. 4o, parágrafo único, CF). 

O gabarito é a letra D. 

20.! (CESPE  /  TCM‐BA  –  2018)  O  princípio  fundamental  da  Constituição  que  consiste  em 
fundamento da República Federativa do Brasil, de eficácia plena, e que não alcança seus entes 
internos é  

a) o pluralismo político.  

b) a soberania.  
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c) o conjunto dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.  

d) a prevalência dos direitos humanos.  

e) a dignidade da pessoa humana. 

Comentários: 

Os fundamentos da República Federativa do Brasil estão expressos no art. 1° da CF/88, são eles: 
soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e 
pluralismo político. Destes, o único que não alcança os entes internos é a soberania. 

Lembre‐se  de  que  apenas  a  República  Federativa  do  Brasil  é  considerada  soberana.  Os  entes 
internos (União, Estados, DF e Municípios) são todos autônomos, não são soberanos. 

Ressalte‐se ainda que a “prevalência dos direitos humanos” (letra D) é um princípio que rege a RFB 
em suas relações internacionais. 

O gabarito é a letra B. 

21.! (CESPE/ PGE‐SE – 2017) Quanto à forma, o Estado brasileiro é classificado como 

a) democrático, embasado no princípio da igualdade. 

b) republicano, fundamentado na alternância do poder. 

c) republicano, sendo essa forma protegida como cláusula pétrea. 

d) Estado democrático de direito. 

e) federativo, sujeito ao princípio da indissolubilidade. 

Comentários: 

A forma de Estado diz respeito à repartição territorial do poder. No Brasil, adotou‐se a federação, 
ou seja, o poder está territorialmente descentralizado. Todos os entes da federação são autônomos 
e mantêm, entre si, um vínculo indissolúvel. O gabarito é a letra E. 

22.! (FCC/ PM‐AP – 2017) Dentre os fundamentos e características da República Brasileira, está 
a 

a)  separação  de  poderes  entre  Legislativo,  Executivo  e  Judiciário,  sendo  este  hierarquicamente 
superior aos demais. 

b) forma federativa, organizada em entes federados  independentes e autônomos, entre os quais 
inexiste hierarquia, mas sim repartição de competências. 
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c) separação de poderes, como diretriz para o Legislativo, Executivo e Judiciário, embora este tenha 
poderes para legislar sempre que houver lacunas na legislação. 

d)  forma  democrática,  o  que  dispensa  a  garantia  às  liberdades  individuais  e  de  expressão  de 
pensamento, tampouco para organização político‐administrativa. 

e) forma parlamentarista democrática, em que o Legislativo interfere diretamente na condução da 
administração da República. 

Comentários: 

Letra  A:  errada.  Nenhum  poder  é  hierarquicamente  superior  ao  outro.  Os  três  Poderes  são 
independentes e harmônicos entre si (art. 2o, CF). 

Letra B: correta. De fato, o Brasil adota a federação como forma de Estado. Os entes federados são 
autônomos, sem relação hierárquica entre si.  

Letra C: errada. Não cabe ao Poder Judiciário substituir o Legislativo na função de legislar. 

Letra  D:  errada.  A  forma  democrática  não  dispensa  as  garantias  às  liberdades  individuais  e  de 
expressão de pensamento, tampouco para organização político‐administrativa. 

Letra  E:  errada.  O  sistema  de  governo  adotado  pelo  Brasil  é  o  presidencialismo,  não  o 
parlamentarismo. 

O gabarito é a letra B. 

23.! (FCC/ ARTESP – 2017) A chefia de Estado é atribuída ao Presidente da República e a chefia 
de governo é atribuída ao Primeiro‐Ministro no sistema de Governo denominado 

a) Democrático consolidado. 

b) Monocrático. 

c) Presidencialismo. 

d) Parlamentarismo. 

e) Duocrático. 

Comentários:  

No sistema parlamentarista, a Chefia do Poder Executivo é dual. Em uma República parlamentarista, 
a Chefia de Estado é atribuída ao Presidente da República, enquanto a Chefia de Governo compete 
ao Primeiro‐Ministro. O gabarito é a letra D. 
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24.! (FCC/ ARTESP – 2017) A forma de Estado adotada pelo Brasil é a 

a)  Federação,  na  qual  há  uma  união  entre  Estados  que  conservam  a  autonomia  politica  e 
administrativa. 

b) Confederação, em razão da sua criação ser originária de tratados internacionais. 

c) Federação, na qual há uma união entre Estados que conservam somente a autonomia politica. 

d)  Unitária,  na  qual  a  União  é  o  único  centro  dotado  de  capacidade  legislativa,  administrativa  e 
política. 

e) Confederação, em razão da existência do direito de secessão. 

Comentários:  

A  forma  de  Estado  adotada  pelo  Brasil  é  a  federação.  Há  diversos  entes  federativos,  todos  eles 
dotados de autonomia política e administrativa. O gabarito é a letra A. 

25.! (FGV / COMPESA – 2016) Roberval, estudante de direito, leu uma alentada obra a respeito 
dos direitos e garantias individuais e coletivos contemplados no texto constitucional. Após amplas 
reflexões, percebeu que muitos direitos eram potencialmente colidentes com outros, a exemplo 
do  que  se  verifica  com  o  direito  à  honra  e  o  direito  à  liberdade  de  expressão.  A  partir  dessa 
constatação,  procurou  o  seu  professor  de  Direito  Constitucional  e  o  questionou  sobre  essa 
aparente “falha” do sistema constitucional, que protege bens e valores incompatíveis entre si. 

Após ouvir atentamente a dúvida de Roberval, o professor explicou que direitos e garantias 
aparentemente  incompatíveis  entre  si  podem  ser  compatibilizados  conforme  a  natureza 
jurídica das normas constitucionais que os contemplam. 

Com os olhos voltados a essa afirmação, assinale a afirmativa correta. 

a)  Os  direitos  fundamentais  possuem  a  natureza  jurídica  de  regras,  o  que  contribui  para  a  sua 
máxima efetividade na realidade. 

b) Ao ser identificado um conflito entre direitos fundamentais, deve ser atribuída primazia àquele 
de hierarquia superior, o que é sempre definido no plano abstrato. 

c) A concordância prática dos direitos fundamentais é viabilizada ao ser‐lhes atribuída a natureza 
jurídica de princípios, o que permite a identificação daquele que deve ter primazia no caso concreto; 

d) A concordância prática dos direitos fundamentais não é influenciada pela natureza jurídica das 
normas constitucionais que os abrigam. 

e) O conflito entre as normas constitucionais que abrigam os direitos e garantias fundamentais é 
sempre resolvido no plano da validade. 
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Comentários:  

Letra A: errada. Os direitos fundamentais têm a natureza jurídica de princípios.  

Letra B: errada. Não se pode falar em “hierarquia” entre direitos fundamentais. Havendo conflito 
entre direitos fundamentais, este deverá ser resolvido pela aplicação do princípio da harmonização 
(ou da concordância prática). A precedência de um direito fundamental sobre o outro somente pode 
ser analisada diante de um caso concreto.  

Letra  C:  correta.  De  fato,  os  direitos  fundamentais  têm  a  natureza  jurídica  de  princípios,  o  que 
permite a realização de um juízo de ponderação diante de conflitos. Assim, ao aplicar o princípio da 
harmonização, o intérprete irá decidir qual direito fundamental prevalece no caso concreto. Busca‐
se, assim, compatibilizar os direitos fundamentais em conflito, evitando‐se o sacrifício total de um 
em detrimento do outro.  

Letra  D:  errada.  A  concordância  prática  dos  direitos  fundamentais  é  possível  em  razão  de  sua 
natureza principiológica.  

Letra E: errada. O conflito entre direitos fundamentais não se resolve no plano da validade, pois isso 
implicaria  na  nulidade  de  uma  das  normas.  Não  é  isso  o  que  ocorre.  O  conflito  entre  direitos 
fundamentais  se  resolve  por  meio  de  um  juízo  de  ponderação;  um  deles  prevalecerá  no  caso 
concreto, mas sem sacrificar totalmente o outro.  

O gabarito é a letra C. 

26.! (FGV / Procurador de Paulínia – 2016) Determinado Prefeito Municipal tinha a intenção de 
encaminhar projeto de lei à Câmara dos Vereadores disciplinando a concessão de direitos sociais 
a  certa  camada  da  população.  No  entanto,  tinha  dúvidas  a  respeito  da  compatibilidade  dessa 
iniciativa  com  a  ordem  constitucional,  mais  especificamente  com  o  princípio  da  igualdade, 
consagrado no Art. 5º, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil. Em seu entender, 
a  igualdade  exigiria  que  os  direitos  sociais  fossem  igualitariamente  oferecidos  a  todos, 
independentemente  de  suas  características  pessoais.  Para  sanar  suas  dúvidas,  solicitou  o 
pronunciamento  da  Procuradoria  do  Município,  que  exarou  alentado  parecer  a  respeito  dessa 
temática. 

À luz da presente narrativa, assinale a opção que se harmoniza com as construções teóricas 
em torno da igualdade. 

a)  Os  conceitos  de  igualdade  formal  e  de  igualdade  material  apresentam  uma  relação  de 
sobreposição, de modo que a ideia do Prefeito não seria harmônica com a Constituição.  

b) O conceito de igualdade, tal qual consagrado na Constituição, não se projeta sobre as políticas 
públicas a cargo do Poder Executivo. 
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c)  As  ações  afirmativas  excepcionam  a  igualdade  formal  em  prol  da  construção  da  igualdade 
material, sendo incorreto afirmar que sempre serão incompatíveis com a Constituição 

d) O conceito constitucionalmente adequado de igualdade é somente aquele de ordem formal, de 
modo que qualquer tratamento diferenciado entre as camadas da população é inconstitucional. 

e)  As  ações  afirmativas  jamais  acarretam  o  surgimento  da  denominada  “discriminação  reversa”, 
logo, a ideia do Prefeito não se mostra incompatível com a Constituição.  

Comentários:  

Letra A: errada. Os conceitos de “igualdade formal” e “igualdade material” são distintos. Eles não se 
sobrepõem.  

Letra B: errada. As políticas públicas a cargo do Poder Executivo também devem observar o princípio 
da igualdade. 

Letra C: correta. A igualdade material ampara a realização de ações afirmativas pelo Poder Público. 
Assim, a concessão de direitos sociais a camadas menos favorecidas da população é compatível com 
a Constituição Federal de 1988.  

Letra D: errada. Não se pode dizer que todo tratamento diferenciado entre as camadas da população 
seja  inconstitucional.  Tratamentos  diferenciados  são  legítimos,  desde  que  tendentes  a  realizar  a 
igualdade material.  

Letra  E:  errada.  As  ações  afirmativas  têm  como  objetivo  promover  uma  discriminação  positiva 
(“discriminação reversa”), dando um tratamento mais benéfico para camadas menos favorecidas da 
população.  

O gabarito é a letra C. 

27.! (FCC / DPE‐ES – 2016) A respeito da distinção entre princípios e regras, é correto afirmar: 

a) Diante da colisão entre princípios, tem‐se o afastamento de um dos princípios pelo princípio da 
especialidade ou ainda pela declaração de invalidade. 

b)  As  regras  e  os  princípios  são  espécies  de  normas  jurídicas,  ressalvando‐se  a  maior  hierarquia 
normativa atribuída aos princípios. 

c) Os princípios possuem um grau de abstração maior em relação às regras, aplicando‐se pela lógica 
do “tudo ou nada”. 

d)  Os  princípios  por  serem  vagos  e  indeterminados,  carecem  de  mediações  concretizadoras  (do 
legislador, do juiz), enquanto as regras são suscetíveis de aplicação direta. 

e) Na hipótese de conflito entre regras, tem‐se a ponderação das regras colidentes. 
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Comentários: 

Letra A: errada. A colisão entre princípios é solucionada a partir de um juízo de ponderação. Busca‐
se harmonizar os princípios em conflito, de modo a evitar‐se o sacrifício total de um em detrimento 
do outro.  

Letra B: errada. De fato, as normas jurídicas se dividem em regras e princípios. Não se pode, todavia, 
afirmar que os princípios são hierarquicamente superiores às regras.  

Letra C: errada. Os princípios envolvem um grau de abstração superior ao das regras. Os conflitos 
entre princípios  são  resolvidos por  um  juízo  de ponderação. Os conflitos entre  regras é  que são 
solucionados pela lógica do “tudo ou nada”. 

Letra D: correta. Os princípios são abstratos e tem caráter vago e indeterminado. Por isso é que sua 
concretização depende da atuação do legislador ou do juiz (“mediação concretizadora”). As regras, 
ao contrário, são aplicadas diretamente.  

Letra E: errada. Na hipótese de conflito entre princípios, será feito um juízo de ponderação. 

O gabarito é a letra D. 

28.! (FCC / SEFAZ‐MA – 2016) Erradicar a pobreza e a marginalização é 

a) um objetivo fundamental da República Federativa do Brasil. 

b) um fundamento da República Federativa do Brasil. 

c) uma norma constitucional de aplicabilidade imediata e eficácia plena. 

d) uma regra constitucional auto‐executável. 

e) uma competência privativa da União. 

Comentários: 

Segundo o art. 3º, III, CF/88, é objetivo fundamental da República Federativa do Brasil erradicar a 
pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais. 

O gabarito é a letra A.  

29.! (FCC / TRT 23a Região – 2016) Ao dispor sobre os Princípios Fundamentais da República 
Federativa do Brasil, a Constituição prevê, expressamente, como (1) fundamento, (2) objetivo e 
(3) princípio de relações internacionais da República: 
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a)  (1)  Fundamento  ‐  a  soberania;  (2)  Objetivo  ‐  a  construção  de  uma  sociedade  livre,  justa  e 
igualitária;  (3)  Princípio  de  relações  internacionais  da  República  ‐  a  solução  dos  conflitos  pela 
arbitragem. 

b) (1) Fundamento ‐ os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (2) Objetivo ‐ a garantia do 
desenvolvimento nacional; (3) Princípio de relações internacionais da República ‐ a cooperação entre 
os povos para o progresso da humanidade 

c) (1) Fundamento ‐ a cidadania; (2) Objetivo ‐ a promoção de formas alternativas de geração de 
energia; (3) Princípio de relações internacionais da República ‐ a independência nacional 

d)  (1)  Fundamento  ‐  a  dignidade  da  pessoa  humana;  (2)  Objetivo  ‐  a  proteção  da  infância  e  da 
juventude; (3) Princípio de relações internacionais da República ‐ a concessão de asilo político 

e) (1) Fundamento ‐ o parlamentarismo; (2) Objetivo ‐ a construção de uma sociedade livre, justa e 
igualitária; (3) Princípio de relações internacionais da República ‐ a defesa da paz 

Comentários: 

Letra  A:  errada.  A  solução  dos  conflitos  pela  arbitragem  não  é  princípio  que  rege  a  República 
Federativa do Brasil em suas relações internacionais. 

Letra B: correta. A cidadania é fundamento da RFB. É objetivo da RFB garantir o desenvolvimento 
nacional.  A cooperação dos  povos para o progresso da  humanidade é um  princípio das  relações 
internacionais adotado pela RFB.  

Letra  C:  errada.  A  promoção  de  formas  alternativas  de  geração  de  energia  não  é  objetivo 
fundamental da República Federativa do Brasil. 

Letra D: errada. A proteção da  infância e da  juventude não é objetivo fundamental da República 
Federativa do Brasil. 

Letra E: errada. O parlamentarismo não é fundamento da República Federativa do Brasil. 

O gabarito é a letra B. 

30.! (FCC / TRT 23a Região – 2016) O princípio da solidariedade social 

a) não está contemplado no segmento normativo da Constituição Brasileira. 

b)  tem  previsão  restrita  ao  preâmbulo  da  Constituição  e  como  tal  não  pode  ser  invocado 
judicialmente para seu asseguramento. 

c)  é  corolário  do  princípio  da  soberania  nacional  que,  garantindo  a  indissolubilidade  do  Estado, 
obriga a formação de laços de solidariedade na sua defesa. 
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d) não é princípio constitucional, mas mero fundamento da República. 

e) é um dos três componentes estruturais do princípio democrático quando a Constituição preconiza 
o modelo de construção de uma sociedade livre, justa e solidária. 

Comentários:  

Letra A: errada. O princípio da solidariedade social está previsto no art. 3º, I, CF/88, que determina 
que é objetivo fundamental da República Federativa do Brasil “construir uma sociedade livre, justa 
e solidária”.  

Letra B: errada. No preâmbulo da CF/88, não se faz menção expressa ao princípio da solidariedade.  

Letra C: errada. Não se pode dizer que a solidariedade é uma consequência  lógica  (corolário) da 
soberania nacional. Na verdade, a solidariedade federativa decorre da autonomia política dos entes 
federados.  

Letra D: errada. O princípio da solidariedade social não é um fundamento da República Federativa 
do Brasil. Os fundamentos da RFB estão elencados no art. 1º, CF/88. 

Letra E: correta. É objetivo fundamental da República Federativa do Brasil construir uma sociedade 
livre, justa e solidária (art. 3º, I, CF/88). Liberdade, justiça e solidariedade seriam os componentes 
estruturais do princípio democrático. 

O gabarito é a letra E. 

31.! (FCC  /  SEFAZ‐MA  –  2016)  NÃO  consta  entre  os  princípios  que  regem  as  relações 
internacionais da República Federativa do Brasil: 

a) A defesa da paz. 

b) O repúdio ao terrorismo e ao racismo. 

c) A prevalência dos direitos humanos. 

d) A redução das desigualdades regionais na América Latina. 

e) A autodeterminação dos povos. 

Comentários: 

São  princípios  das  relações  internacionais  observados  pela  República  Federativa  do  Brasil:  i) 
independência nacional; ii) prevalência dos direitos humanos; iii) autodeterminação dos povos; iv) 
não intervenção; v) igualdade entre os Estados; vi) defesa da paz; vii) solução pacífica dos conflitos; 
viii) repúdio ao terrorismo e ao racismo; ix) cooperação dos povos para o progresso da humanidade 
e; x) concessão de asilo político.  
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O gabarito é a letra D. 

32.! (FCC  /  DPE‐BA  –  2016)  De  acordo  com  disposição  expressa  da  Constituição  Federal,  a 
República Federativa do Brasil tem como fundamento 

a) desenvolvimento nacional. 

b) estado social de direito. 

c) defesa da paz. 

d) soberania. 

e) prevalência dos direitos humanos. 

Comentários: 

São fundamentos da República Federativa do Brasil: a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa 
humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político. O gabarito é a letra 
D. 

33.! (FCC / TRT 9a Região – 2015) É fundamento da República Federativa do Brasil, disposto de 
forma expressa na Constituição Federal, 

a) o pluralismo político. 

b) a erradicação da pobreza. 

c) a construção de uma sociedade igualitária. 

d) a igualdade entre os povos. 

e) a cooperação entre governantes. 

Comentários: 

São fundamentos da República Federativa do Brasil: a soberania; a cidadania; a dignidade da pessoa 
humana; os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e; o pluralismo político. O gabarito é a 
letra A. 

34.! (FCC / TRT 9a Região – 2015) Considere os itens abaixo. 

Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.  

Pluralismo político.  
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Garantir o desenvolvimento nacional.  

Prevalência dos direitos humanos.  

Em  relação  à  República  Federativa  do  Brasil,  o  que  consta  nos  itens  I  a  IV  representam, 
respectivamente, 

a) fundamento, fundamento, objetivo fundamental e princípio. 

b) fundamento, princípio, princípio e objetivo fundamental. 

c) princípio, princípio, fundamento e objetivo fundamental. 

d) objetivo fundamental, objetivo fundamental, princípio e objetivo fundamental. 

e) princípio, objetivo fundamental, fundamento e fundamento. 

Comentários: 

São fundamentos da RFB, dentre outros, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.  

O pluralismo político é um fundamento da RFB.  

É objetivo fundamental da RFB garantir o desenvolvimento nacional.  

A  prevalência  dos  direitos  humanos  é  um  princípio  adotado  pela  RFB  em  suas  relações 
internacionais.  

O gabarito é a letra A. 

35.! (FCC / TRT 9a Região – 2015) Considere: 

I. A soberania. 

II. Construir uma sociedade livre, justa e igualitária. 

III. Independência nacional. 

IV. Defesa da paz. 

As  relações  internacionais  da  República  Federativa  do  Brasil  são  regidas  pelos  princípios 
constantes em  

a) I, II, III e IV. 

b) I, III e IV, apenas. 
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c) I e II, apenas. 

d) III e IV, apenas. 

e) II, III e IV, apenas. 

Comentários: 

A soberania é um fundamento da República Federativa do Brasil. 

É  objetivo  fundamental  da  República  Federativa  do  Brasil  construir  uma  sociedade  livre,  justa  e 
solidária. 

A  independência  nacional é  um  princípio das  relações  internacionais  da República Federativa  do 
Brasil.  

A defesa da paz é um princípio das relações internacionais da República Federativa do Brasil.  

O gabarito é a letra D. 

36.! (FCC / TRT 9a Região – 2015) Considere os itens abaixo: 

I. Promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

II. Fornecer saúde e educação à população. 

III. Garantir a segurança pública. 

IV. Garantir o desenvolvimento nacional. 

Nos termos da Constituição Federal, constituem objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil o constante APENAS em  

a) I e IV. 

b) II e III. 

c) I, II e IV. 

d) III e IV. 

e) I, II e III. 

Comentários: 
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São objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil os seguintes (art. 3º, CF/88): 

•! Construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

•! Garantir o desenvolvimento nacional; 

•! Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais 

•! Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação. 

O gabarito é a letra A. 

37.! (FCC  /  TRT  3a  Região  –  2015)  São  fundamentos  constitucionais  expressos  da  República 
Federativa do Brasil:  

a)  soberania;  cidadania;  dignidade  da  pessoa  humana;  monopólio  da  economia  estratégica; 
bicameralismo.  

b) soberania; cidadania; dignidade da pessoa humana; valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
pluralismo político.  

c) dignidade da pessoa humana; valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; centralismo político 
e democrático; defesa da família.  

d) cidadania; livre iniciativa; pluricameralismo; defesa da propriedade privada; defesa da família.  

e)  dignidade  da  pessoa  humana;  valores  sociais  do  trabalho  e  da  livre  iniciativa;  monopólio  da 
economia estratégica; defesa social; defesa do meio ambiente.  

Comentários: 

Os fundamentos da República Federativa do Brasil estão relacionados no art. 1º, CF/88: a soberania; 
a cidadania; a dignidade da pessoa humana; os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e; o 
pluralismo político. O gabarito é a letra B. 

38.! (FCC  /  Manausprev  –  2015)  Nas  suas  relações  internacionais,  conforme  dispõe  a 
Constituição Federal, a República Federativa do Brasil rege‐se, dentre outros, pelos princípios da: 

a) concessão de asilo político, não intervenção e pluralismo político. 

b)  garantia  do  desenvolvimento  nacional,  autodeterminação  dos  povos  e  igualdade  entre  os 
gêneros. 

c) defesa da paz, prevalência dos direitos humanos e pluralismo político. 

d) solução pacífica dos conflitos, igualdade entre os gêneros e erradicação da pobreza. 

e) autodeterminação dos povos, defesa da paz e não intervenção. 
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Comentários: 

Letra A: errada. O pluralismo político é um fundamento da República Federativa do Brasil. 

Letra  B:  errada.  Garantir  o  desenvolvimento  nacional  é  objetivo  fundamental  da  República 
Federativa  do  Brasil.  A  igualdade  entre  gêneros  não  aparece  explicitamente  como  um  princípio 
fundamental, mas é algo que decorre da dignidade da pessoa humana.  

Letra C: errada. O pluralismo político é um fundamento da República Federativa do Brasil. 

Letra D: errada. A erradicação da pobreza é um objetivo fundamental da República Federativa do 
Brasil.  

Letra  E:  correta.  São  princípios  adotados  pela  República  Federativa  do  Brasil  em  suas  relações 
internacionais, dentre outros, a autodeterminação dos povos, a defesa da paz e não intervenção.  

O gabarito é a letra E.   
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LISTA DE QUESTÕES 

ESTRUTURA DAS CONSTITUIÇÕES 

1.! (FCC / TCE‐PI – 2014) O Preâmbulo não se situa no âmbito do Direito, mas no domínio da 
política,  refletindo  posição  ideológica  do  constituinte  e  não  apresentando,  portanto,  força 
normativa, nem criando direitos ou obrigações.  
2.! (FCC / TCE‐PI – 2014) O ADCT, ou Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, não tem 
natureza  de  norma  constitucional,  tratando‐se  de  mera  regra  de  transição,  interpretativa  e 
paradigmática. 

A PIRÂMIDE DE KELSEN – HIERARQUIA DAS NORMAS 

3.! (CESPE/ ANVISA – 2016) À luz do princípio da dignidade humana, a CF estabelece que, após 
a aprovação por qualquer quórum durante o processo legislativo, todos os tratados e convenções 
sobre direitos humanos subscritos pelo Brasil passem a ter o status de norma constitucional. 
4.!  (CESPE / Instituto Rio Branco – 2016) Sendo as leis estaduais inferiores às leis federais e, 
portanto, a elas subordinadas, os conflitos entre ambos os tipos de lei são resolvidos pelo critério 
hierárquico. 
5.!  (CESPE/ DPU – 2016) Para que direitos e garantias expressos em tratados internacionais 
ratificados pelo Brasil sejam formalmente reconhecidos no sistema jurídico brasileiro, é necessária 
a aprovação de cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros. 
6.!  (FCC  /  PGE‐MT  –  2016)  No  que  concerne  aos  Tratados  Internacionais  de  proteção  dos 
direitos humanos e sua evolução constitucional no direito brasileiro à luz da Constituição Federal, 
eles são caracterizados como sendo de hierarquia  

a) supraconstitucional, independentemente de aprovação pelo Congresso Nacional.  

b) constitucional, dependendo de aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional, pelo quorum 
mínimo de 3/5, em dois turnos, em cada casa.  

c) infraconstitucional legal, dependendo de aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional pelo 
quórum mínimo de 3/5 de cada casa.  

d) infraconstitucional legal, independentemente de aprovação pelo Congresso Nacional, bastando a 
assinatura do Presidente da República.  

e)  constitucional,  independentemente  de  aprovação  pelas  duas  casas  do  Congresso  Nacional, 
bastando a assinatura do Presidente da República. 
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7.! (FGV / TCE-RJ – 2015) Considerando a sistemática de incorporação, na 
ordem jurídica interna, dos tratados internacionais de proteção dos direitos 
humanos, bem como a posição que podem ocupar no escalonamento das 
normas, é correto afirmar, de acordo com o entendimento prevalecente no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal, que:  

a) sempre terão natureza supralegal, mas infraconstitucional;  

b) podem ter natureza infralegal ou constitucional; 

c) sempre terão natureza legal e infraconstitucional;  

d) podem ter natureza supralegal ou constitucional; 

e) sempre terão natureza constitucional. 

8.! (FCC/ TRE‐SP ‐ 2012) Em reconhecimento à internacionalização da matéria relativa a direitos 
e garantias fundamentais, a Constituição da República estabelece que tratados internacionais, em 
matéria de direitos humanos, serão equivalentes a emendas constitucionais se forem aprovados, 
em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros. 

APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS 

9.! (FCC  /  TRT  2ª  Região  –  2018)  Considerando  a  classificação  das  normas  constitucionais 
quanto à sua aplicabilidade e eficácia, 

a)  todas  as  normas  de  direitos  e  garantias  fundamentais  previstas  na  Constituição  Federal  têm 
eficácia plena, já que são normas de aplicação imediata segundo o texto constitucional. 

b) na ausência de norma regulamentadora de norma constitucional de eficácia contida poderá ser 
impetrado  habeas  data,  desde  que  para  assegurar  a  aplicação  de  direitos  e  liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

c) caracteriza norma de eficácia limitada aquela segundo a qual o direito de greve será exercido pelos 
servidores públicos nos termos e nos limites definidos em lei específica. 

d) caracteriza norma programática aquela segundo a qual é livre o exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer. 

e) na ausência de norma regulamentadora que torne inviável o exercício dos direitos previstos em 
normas constitucionais de eficácia limitada, poderá ser impetrado mandado de segurança. 

10.! (CESPE  /  Escrivão  PC‐PE  –  2016)  Quanto  ao  grau  de  aplicabilidade  das  normas 
constitucionais, as normas no texto constitucional classificam‐se conforme seu grau de eficácia. 
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Segundo a classificação doutrinária, a norma constitucional segundo a qual é livre o exercício de 
qualquer  trabalho,  ofício  ou  profissão,  atendidas  as  qualificações  profissionais  que  a  lei 
estabelecer é classificada como norma constitucional 

a) de eficácia limitada. 

b) diferida ou programática. 

c) de eficácia exaurida. 

d) de eficácia plena. 

e) de eficácia contida. 

11.! (FCC/ TRF 3a Região – 2016) Uma das classificações das normas constitucionais quanto a 
sua  aplicabilidade  foi  proposta  por  José  Afonso  da  Silva.  Segundo  a  classificação  desse  autor, 
entende‐se por norma constitucional de eficácia contida aquela que possui aplicabilidade  

a) direta e  imediata, produzindo  de  logo  todos os  seus efeitos, os quais, no entanto, podem ser 
limitados por outras normas jurídicas, constitucionais ou infraconstitucionais. 

b) direta, imediata e integral, não estando sujeita a qualquer tipo de limitação infraconstitucional.  

c) indireta e mediata, vez depender a sua plena efetividade de regulamentação infraconstitucional. 

d) direta, imediata e integral, competindo ao Poder Público apenas regrar a forma de seu exercício 
por meio de normas administrativas infralegais, vedada qualquer limitação. 

e)  indireta  e  mediata,  vez  depender  a  sua  plena  efetividade  da  aplicação  de  outras  normas 
constitucionais. 

12.! (FCC  /  TRT  23a  Região  –  2016)  Dispõe  o  artigo  18,  §  2°  ,  da  Constituição  Federal:  “Os 
Territórios Federais integram a União, e sua criação, transformação em Estado ou reintegração ao 
Estado  de  origem  serão  reguladas  em  lei  complementar".  De  acordo  com  a  classificação  de 
aplicabilidade das normas constitucionais, o art. 18, § 2° da Constituição Federal de 1988 é uma 
norma de 

a) eficácia contida. 

b) eficácia plena. 

c) princípio programático. 

d) princípio institutivo ou organizativo. 

e) eficácia controlada. 
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13.! (FCC / TRT 4a Região – 2015) O direito de greve no serviço público, a inadmissibilidade de 
provas obtidas por meios  ilícitos no  processo e a  liberdade  de  exercício de qualquer profissão 
constituem, respectivamente, normas constitucionais de eficácia  

a) limitada, contida e plena.   

b) contida, plena e limitada. 

c) contida, limitada e plena.  

d) limitada, plena e contida.  

e) plena, limitada e contida.  

14.! (FCC  /  TRT  3a  Região  –  2015)  O  dispositivo  da  chamada  “PEC  da  Bengala”  (Emenda 
Constitucional  n°  88/2015),  que  prevê  que  os  servidores  públicos  em  geral,  com  exceção  dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e Tribunal de Contas da União, 
serão aposentados “compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 
aos  70  (setenta)  anos  de  idade,  ou  aos  75  (setenta  e  cinco)  anos  de  idade,  na  forma  de  lei 
complementar”, é classificado pela doutrina como norma constitucional de  

a) eficácia contida.  

b) eficácia plena.  

c) eficácia limitada.  

d) conteúdo programático.  

e) integração restringível.  

15.! (FCC / TCE‐CE – 2015) Consideram‐se normas constitucionais de eficácia contida aquelas em 
que o legislador constituinte:  

a) regulou suficientemente os interesses relativos a determinada matéria produzindo a norma desde 
logo seus efeitos, mas deixou margem à atuação restritiva por parte do Poder Público, nos termos 
que vierem a ser previstos em lei.  

b) deixou ao legislador ordinário o poder pleno de disciplinar a matéria, sem delinear os limites de 
tal atuação.  

c) regulamentou inteiramente a matéria, a qual não pode ser objeto de nenhum juízo restritivo por 
parte do Poder Público.  

d)  deixou  ao  legislador  ordinário  o  poder  de  disciplinar  a  matéria,  dependendo  a  norma 
constitucional, para gerar efeitos, da existência de regras restritivas por este traçadas.  
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e) previu os princípios que devem ser observados pelo Poder Público, sem fixar diretriz a ser seguida 
na elaboração das leis ordinárias posteriores.  

16.! (FCC / CNMP – 2015) Em relação à eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais, é 
correto afirmar: 

a)  As  normas  constitucionais  de  aplicabilidade  direta,  imediata  e  integral,  que  admitem  norma 
infraconstitucional posterior restringindo seu âmbito de atuação, são de eficácia plena. 

b) As normas constitucionais de aplicabilidade diferida e mediata, que não são dotadas de eficácia 
jurídica e não vinculam o legislador infraconstitucional aos seus vetores, são de eficácia contida. 

c) As normas constitucionais de aplicabilidade direta,  imediata e  integral, por não admitirem que 
norma infraconstitucional posterior restrinja seu âmbito de atuação, são de eficácia contida. 

d) As normas constitucionais que traçam esquemas gerais de estruturação de órgãos, entidades ou 
institutos, são de eficácia plena. 

e) As normas constitucionais declaratórias de princípios programáticos, que veiculam programas a 
serem  implementados  pelo  Poder  Público  para  concretização  dos  fins  sociais,  são  de  eficácia 
limitada. 

17.! (FCC / TCM‐GO – 2015) Considerando a classificação que divide as normas constitucionais 
quanto à sua eficácia em normas de eficácia plena, de eficácia contida e de eficácia limitada, é 
exemplo de norma de eficácia contida: 

a) o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica (art. 37, VII) 

b) Cada Assembleia Legislativa, com poderes constituintes, elaborará a Constituição do Estado, no 
prazo de um ano, contado da promulgação da Constituição Federal, obedecidos os princípios desta 
(art. 11 ‐ADCT). 

c) A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos 
povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino‐americana de nações (art. 
4º, parágrafo único). 

d)  é  livre  o  exercício  de  qualquer  trabalho,  ofício  ou  profissão,  atendidas  as  qualificações 
profissionais que a lei estabelecer (art. 5º, XIII) 

e) Os Deputados e Senadores são  invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, 
palavras e votos (art. 53, caput) 

18.! (FGV / DPE‐MT –2015) Considerando a classificação das normas constitucionais, assinale a 
opção que indica a norma de eficácia contida. 
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a) É livre o exercício de qualquer profissão, atendidas as qualificações que a lei venha 
a estabelecer. 

b) O Estado deve garantir o desenvolvimento nacional. 

c) O Presidente da República não está sujeito à prisão antes da sentença penal 
condenatória. 

d) As atribuições do Conselho de Defesa das Minorias serão definidas em lei. 

e) É dever da sociedade proteger os idosos, na forma definida em lei. 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

19.! (FCC / TRT 6ª Região – 2018) À luz do que dispõe a Constituição Federal quanto aos seus 
princípios fundamentais, 

a) todo o poder emana de Deus, que o exerce por meio de representantes eleitos pelo povo, nos 
termos da Constituição. 

b) são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo, o Judiciário 
e o Moderador. 

c) constituem, dentre outros, objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil os valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa. 

d) a República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos 
povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino‐americana de nações. 

e) a República Federativa do Brasil tem como um de seus fundamentos a cooperação entre os povos 
para o progresso da humanidade. 

20.! (CESPE  /  TCM‐BA  –  2018)  O  princípio  fundamental  da  Constituição  que  consiste  em 
fundamento da República Federativa do Brasil, de eficácia plena, e que não alcança seus entes 
internos é  

a) o pluralismo político.  

b) a soberania.  

c) o conjunto dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.  

d) a prevalência dos direitos humanos.  

e) a dignidade da pessoa humana. 
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21.!  (CESPE/ PGE‐SE – 2017) Quanto à forma, o Estado brasileiro é classificado como 

a) democrático, embasado no princípio da igualdade. 

b) republicano, fundamentado na alternância do poder. 

c) republicano, sendo essa forma protegida como cláusula pétrea. 

d) Estado democrático de direito. 

e) federativo, sujeito ao princípio da indissolubilidade. 

22.!  (FCC/ PM‐AP – 2017) Dentre os fundamentos e características da República Brasileira, está 
a 

a)  separação  de  poderes  entre  Legislativo,  Executivo  e  Judiciário,  sendo  este  hierarquicamente 
superior aos demais. 

b) forma federativa, organizada em entes federados  independentes e autônomos, entre os quais 
inexiste hierarquia, mas sim repartição de competências. 

c) separação de poderes, como diretriz para o Legislativo, Executivo e Judiciário, embora este tenha 
poderes para legislar sempre que houver lacunas na legislação. 

d)  forma  democrática,  o  que  dispensa  a  garantia  às  liberdades  individuais  e  de  expressão  de 
pensamento, tampouco para organização político‐administrativa. 

e) forma parlamentarista democrática, em que o Legislativo interfere diretamente na condução da 
administração da República. 

23.! (FCC/ ARTESP – 2017) A chefia de Estado é atribuída ao Presidente da República e a chefia 
de governo é atribuída ao Primeiro‐Ministro no sistema de Governo denominado 

a) Democrático consolidado. 

b) Monocrático. 

c) Presidencialismo. 

d) Parlamentarismo. 

e) Duocrático. 

24.! (FCC/ ARTESP – 2017) A forma de Estado adotada pelo Brasil é a 
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a)  Federação,  na  qual  há  uma  união  entre  Estados  que  conservam  a  autonomia  política  e 
administrativa. 

b) Confederação, em razão da sua criação ser originária de tratados internacionais. 

c) Federação, na qual há uma união entre Estados que conservam somente a autonomia política. 

d)  Unitária,  na  qual  a  União  é  o  único  centro  dotado  de  capacidade  legislativa,  administrativa  e 
política. 

e) Confederação, em razão da existência do direito de secessão. 

25.! (FGV / COMPESA – 2016) Roberval, estudante de direito, leu uma alentada obra a respeito 
dos direitos e garantias individuais e coletivos contemplados no texto constitucional. Após amplas 
reflexões, percebeu que muitos direitos eram potencialmente colidentes com outros, a exemplo 
do  que  se  verifica  com  o  direito  à  honra  e  o  direito  à  liberdade  de  expressão.  A  partir  dessa 
constatação,  procurou  o  seu  professor  de  Direito  Constitucional  e  o  questionou  sobre  essa 
aparente “falha” do sistema constitucional, que protege bens e valores incompatíveis entre si. 

Após ouvir atentamente a dúvida de Roberval, o professor explicou que direitos e garantias 
aparentemente  incompatíveis  entre  si  podem  ser  compatibilizados  conforme  a  natureza 
jurídica das normas constitucionais que os contemplam. 

Com os olhos voltados a essa afirmação, assinale a afirmativa correta. 

a)  Os  direitos  fundamentais  possuem  a  natureza  jurídica  de  regras,  o  que  contribui  para  a  sua 
máxima efetividade na realidade. 

b) Ao ser identificado um conflito entre direitos fundamentais, deve ser atribuída primazia àquele 
de hierarquia superior, o que é sempre definido no plano abstrato. 

c) A concordância prática dos direitos fundamentais é viabilizada ao ser‐lhes atribuída a natureza 
jurídica de princípios, o que permite a identificação daquele que deve ter primazia no caso concreto; 

d) A concordância prática dos direitos fundamentais não é influenciada pela natureza jurídica das 
normas constitucionais que os abrigam. 

e) O conflito entre as normas constitucionais que abrigam os direitos e garantias fundamentais é 
sempre resolvido no plano da validade. 

26.!  (FGV / Procurador de Paulínia – 2016) Determinado Prefeito Municipal tinha a intenção de 
encaminhar projeto de lei à Câmara dos Vereadores disciplinando a concessão de direitos sociais 
a  certa  camada  da  população.  No  entanto,  tinha  dúvidas  a  respeito  da  compatibilidade  dessa 
iniciativa  com  a  ordem  constitucional,  mais  especificamente  com  o  princípio  da  igualdade, 
consagrado no Art. 5º, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil. Em seu entender, 
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a  igualdade  exigiria  que  os  direitos  sociais  fossem  igualitariamente  oferecidos  a  todos, 
independentemente  de  suas  características  pessoais.  Para  sanar  suas  dúvidas,  solicitou  o 
pronunciamento  da  Procuradoria  do  Município,  que  exarou  alentado  parecer  a  respeito  dessa 
temática. 

À luz da presente narrativa, assinale a opção que se harmoniza com as construções teóricas 
em torno da igualdade. 

a)  Os  conceitos  de  igualdade  formal  e  de  igualdade  material  apresentam  uma  relação  de 
sobreposição, de modo que a ideia do Prefeito não seria harmônica com a Constituição.  

b) O conceito de igualdade, tal qual consagrado na Constituição, não se projeta sobre as políticas 
públicas a cargo do Poder Executivo. 

c)  As  ações  afirmativas  excepcionam  a  igualdade  formal  em  prol  da  construção  da  igualdade 
material, sendo incorreto afirmar que sempre serão incompatíveis com a Constituição 

d) O conceito constitucionalmente adequado de igualdade é somente aquele de ordem formal, de 
modo que qualquer tratamento diferenciado entre as camadas da população é inconstitucional. 

e)  As  ações  afirmativas  jamais  acarretam  o  surgimento  da  denominada  “discriminação  reversa”, 
logo, a ideia do Prefeito não se mostra incompatível com a Constituição.  

27.!  (FCC / DPE‐ES – 2016) A respeito da distinção entre princípios e regras, é correto afirmar: 

a) Diante da colisão entre princípios, tem‐se o afastamento de um dos princípios pelo princípio da 
especialidade ou ainda pela declaração de invalidade. 

b)  As  regras  e  os  princípios  são  espécies  de  normas  jurídicas,  ressalvando‐se  a  maior  hierarquia 
normativa atribuída aos princípios. 

c) Os princípios possuem um grau de abstração maior em relação às regras, aplicando‐se pela lógica 
do “tudo ou nada”. 

d)  Os  princípios  por  serem  vagos  e  indeterminados,  carecem  de  mediações  concretizadoras  (do 
legislador, do juiz), enquanto as regras são suscetíveis de aplicação direta. 

e) Na hipótese de conflito entre regras, tem‐se a ponderação das regras colidentes. 

28.! (FCC / SEFAZ‐MA – 2016) Erradicar a pobreza e a marginalização é 

a) um objetivo fundamental da República Federativa do Brasil. 

b) um fundamento da República Federativa do Brasil. 

c) uma norma constitucional de aplicabilidade imediata e eficácia plena. 
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d) uma regra constitucional auto‐executável. 

e) uma competência privativa da União. 

29.! (FCC / TRT 23a Região – 2016) Ao dispor sobre os Princípios Fundamentais da República 
Federativa do Brasil, a Constituição prevê, expressamente, como (1) fundamento, (2) objetivo e 
(3) princípio de relações internacionais da República: 

a)  (1)  Fundamento  ‐  a  soberania;  (2)  Objetivo  ‐  a  construção  de  uma  sociedade  livre,  justa  e 
igualitária;  (3)  Princípio  de  relações  internacionais  da  República  ‐  a  solução  dos  conflitos  pela 
arbitragem. 

b) (1) Fundamento ‐ os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (2) Objetivo ‐ a garantia do 
desenvolvimento nacional; (3) Princípio de relações internacionais da República ‐ a cooperação entre 
os povos para o progresso da humanidade 

c) (1) Fundamento ‐ a cidadania; (2) Objetivo ‐ a promoção de formas alternativas de geração de 
energia; (3) Princípio de relações internacionais da República ‐ a independência nacional 

d)  (1)  Fundamento  ‐  a  dignidade  da  pessoa  humana;  (2)  Objetivo  ‐  a  proteção  da  infância  e  da 
juventude; (3) Princípio de relações internacionais da República ‐ a concessão de asilo político 

e) (1) Fundamento ‐ o parlamentarismo; (2) Objetivo ‐ a construção de uma sociedade livre, justa e 
igualitária; (3) Princípio de relações internacionais da República ‐ a defesa da paz 

30.! (FCC / TRT 23a Região – 2016) O princípio da solidariedade social 

a) não está contemplado no segmento normativo da Constituição Brasileira. 

b)  tem  previsão  restrita  ao  preâmbulo  da  Constituição  e  como  tal  não  pode  ser  invocado 
judicialmente para seu asseguramento. 

c)  é  corolário  do  princípio  da  soberania  nacional  que,  garantindo  a  indissolubilidade  do  Estado, 
obriga a formação de laços de solidariedade na sua defesa. 

d) não é princípio constitucional, mas mero fundamento da República. 

e) é um dos três componentes estruturais do princípio democrático quando a Constituição preconiza 
o modelo de construção de uma sociedade livre, justa e solidária. 

31.! (FCC  /  SEFAZ‐MA  –  2016)  NÃO  consta  entre  os  princípios  que  regem  as  relações 
internacionais da República Federativa do Brasil: 

a) A defesa da paz. 

b) O repúdio ao terrorismo e ao racismo. 
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c) A prevalência dos direitos humanos. 

d) A redução das desigualdades regionais na América Latina. 

e) A autodeterminação dos povos. 

32.! (FCC  /  DPE‐BA  –  2016)  De  acordo  com  disposição  expressa  da  Constituição  Federal,  a 
República Federativa do Brasil tem como fundamento 

a) desenvolvimento nacional. 

b) estado social de direito. 

c) defesa da paz. 

d) soberania. 

e) prevalência dos direitos humanos. 

33.! (FCC / TRT 9a Região – 2015) É fundamento da República Federativa do Brasil, disposto de 
forma expressa na Constituição Federal, 

a) o pluralismo político. 

b) a erradicação da pobreza. 

c) a construção de uma sociedade igualitária. 

d) a igualdade entre os povos. 

e) a cooperação entre governantes. 

34.! (FCC / TRT 9a Região – 2015) Considere os itens abaixo. 

Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.  

Pluralismo político.  

Garantir o desenvolvimento nacional.  

Prevalência dos direitos humanos.  

Em  relação  à  República  Federativa  do  Brasil,  o  que  consta  nos  itens  I  a  IV  representam, 
respectivamente, 

a) fundamento, fundamento, objetivo fundamental e princípio. 
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b) fundamento, princípio, princípio e objetivo fundamental. 

c) princípio, princípio, fundamento e objetivo fundamental. 

d) objetivo fundamental, objetivo fundamental, princípio e objetivo fundamental. 

e) princípio, objetivo fundamental, fundamento e fundamento. 

35.! (FCC / TRT 9a Região – 2015) Considere: 

I. A soberania. 

II. Construir uma sociedade livre, justa e igualitária. 

III. Independência nacional. 

IV. Defesa da paz. 

As  relações  internacionais  da  República  Federativa  do  Brasil  são  regidas  pelos  princípios 
constantes em  

a) I, II, III e IV. 

b) I, III e IV, apenas. 

c) I e II, apenas. 

d) III e IV, apenas. 

e) II, III e IV, apenas. 

36.! (FCC / TRT 9a Região – 2015) Considere os itens abaixo: 

I. Promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

II. Fornecer saúde e educação à população. 

III. Garantir a segurança pública. 

IV. Garantir o desenvolvimento nacional. 

Nos termos da Constituição Federal, constituem objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil o constante APENAS em  

a) I e IV. 
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b) II e III. 

c) I, II e IV. 

d) III e IV. 

e) I, II e III. 

37.! (FCC  /  TRT  3a  Região  –  2015)  São  fundamentos  constitucionais  expressos  da  República 
Federativa do Brasil:  

a)  soberania;  cidadania;  dignidade  da  pessoa  humana;  monopólio  da  economia  estratégica; 
bicameralismo.  

b) soberania; cidadania; dignidade da pessoa humana; valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
pluralismo político.  

c) dignidade da pessoa humana; valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; centralismo político 
e democrático; defesa da família.  

d) cidadania; livre iniciativa; pluricameralismo; defesa da propriedade privada; defesa da família.  

e)  dignidade  da  pessoa  humana;  valores  sociais  do  trabalho  e  da  livre  iniciativa;  monopólio  da 
economia estratégica; defesa social; defesa do meio ambiente.  

38.! (FCC  /  Manausprev  –  2015)  Nas  suas  relações  internacionais,  conforme  dispõe  a 
Constituição Federal, a República Federativa do Brasil rege‐se, dentre outros, pelos princípios da: 

a) concessão de asilo político, não intervenção e pluralismo político. 

b)  garantia  do  desenvolvimento  nacional,  autodeterminação  dos  povos  e  igualdade  entre  os 
gêneros. 

c) defesa da paz, prevalência dos direitos humanos e pluralismo político. 

d) solução pacífica dos conflitos, igualdade entre os gêneros e erradicação da pobreza. 

e) autodeterminação dos povos, defesa da paz e não intervenção. 
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GABARITO 

1.! CORRETA 
2.! ERRADA 
3.! ERRADA 
4.! ERRADA 
5.! ERRADA 
6.! LETRA B 
7.! LETRA DAO 
8.! CORRETA 
9.! LETRA C 
10.! LETRA E 
11.! LETRA A 
12.! LETRA D 
13.! LETRA D 
14.! LETRA C 
15.! LETRA A 
16.! LETRA E 
17.! LETRA D 
18.! LETRA A 
19.! LETRA D 
20.! LETRA B 
21.! LETRA E 
22.! LETRA B 
23.! LETRA D 
24.! LETRA A 
25.! LETRA C 
26.! LETRA C 
27.! LETRA D 
28.! LETRA A 
29.! LETRA B 
30.! LETRA E 
31.! LETRA D 
32.! LETRA D 
33.! LETRA A 
34.! LETRA A 
35.! LETRA D 
36.! LETRA A 
37.! LETRA B 
38.! LETRA E 
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